EMFOR - CRIMINAL

INTERROGATORIO
CONTATO PREVIO ENTRE REU E DEFENSOR

PRESO APOS SENTENCA — QUANDO DEVE SER INTERROGADO

RESUMO

. - Assim foi decidido, em acolhimento a preliminar argiiida pela Defensoria Publica, oralmente, da Tribuna de
Defesa, entendendo a Camara ser o interrogatorio meio de prova e de defesa do réu, portanto necessario ao
esclarecimento dos fatos e, ainda, para sanar nulidade do art. 564, Ill, "e" do CPP. Ac. de 05-08-1993 Arquivo
do EMFOR - TA/2.426 EMFOR 549 EMENTA: - N&o parece correta a afirmag&o de que a regra contida no
art. 5°, LXIIl da CF se destinasse exclusivamente ao interrogatério policial. E verdade que esse inciso esta
entre aqueles que tratam da priséo efetuada pela autoridade policial em flagrante, disciplinando a conduta a
ser tomada por aquela autoridade. - No entanto, ndo ha menor davida de que também no interrogatério
perante o Juizo o réu tera o direito de permanecer calado, ndo mais valendo a adverténcia final inscrita no
art. 186 do CPP, no sentido de que o seu siléncio podera ser interpretado em prejuizo da prépria defesa. E
tanto mais deve ser assim quando se verifica o contido no n° LVII do mesmo artigo. - Conclui-se com a
conjugacdao desses dois incisos que nao mais prevalece aguela adverténcia final, pois ndo sera licito ao juiz
considerar culpado o réu simplesmente porque permaneceu silente. A acusacao € que cumpre produzir a
prova de culpabilidade "lato sensu" do acusado. RESUMO DO ACORDAO: - O n° LXIII do art. 5° da CF
estabelece que "o preso sera informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe
assegurada a assisténcia da familia e de advogado"”. - Nao parece correta a afirmacgéo de que essa regra se
destinasse exclusivamente ao interrogatério policial. E verdade que esse inciso esta entre aqueles que
tratam da prisdo efetuada pela autoridade policial em flagrante, disciplinando a conduta a ser tomada por
aquela autoridade. - No entanto, ndo ha a menor divida de que também no interrogatério perante o juizo o
réu tera o direito de permanecer calado, nao mais valendo a adverténcia final inscrita no art. 186 do CPP, no
sentido de que o seu siléncio podera ser interpretado em prejuizo da prépria defesa. E tanto mais deve ser
assim quando se verifica que o n° LVII do mesmo artigo afirma que "ninguém sera considerado culpado até
o transito em julgado de sentenca penal condenatdéria”. - Conclui-se, de tal arte, com a conjugacao desses
dois incisos que ndo mais prevalece aquela adverténcia final, pois ndo sera licito ao juiz considerar culpado
o réu simplesmente porque permaneceu silente, A acusacao é que cumpre produzir a prova da culpabilidade
"lato sensu" do acusado. - Sobre esse tema, JULIO FABBRINI MIRABETE assim se manifesta: "Segundo a
lei, o siléncio do acusado pode ser interpretado em prejuizo da propria defesa (art. 186, 22 parte). Tal
dispositivo, porém, tornou-se inconstitucional com o advento da Carta Magna de 1988. Esta, no art. 5°, LXIII,
inclui entre os direitos do acusado, o de "permanecer calado", sem qualquer restricdo. Ndo pode a lei prever
gue o siléncio possa ser interpretado em prejuizo do acusado, ja4 que a Constituicdo, nao fazendo qualquer
reserva, proibe, como corolario, que dele decorra qualquer conseqiiéncia desfavoravel. O principio de que
ninguém é obrigado a acusar-se ("nemo tenetur se detegere"), adotado irrestritamente pela norma
constitucional, impede qualquer conseqiiéncia adversa ao acusado pelo seu siléncio no interrogatério” (cf.
Processo Penal, pag. 270, Atlas, 22 ed., 1993). - De qualquer forma, em relagdo ao interrogatdrio prestado
na fase policial, eventual nulidade nao se projetaria para o processo, como é mais do que sabido. - Com
referéncia a presenca obrigatéria do advogado no ato do interrogatdrio, a doutrina entende dessa forma. No
entanto, como o art. 187 do CPP impede a intervencédo do defensor nas perguntas e nas respostas,
conclui-se que sua presenca é dispensavel, facultativa (cf. Mirabete, ob. cit., pa4g. 269). Ac. de 14-07-1994
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EMENTA



Sendo o réu revel e preso apés a sentenca condenatoéria, mas antes do transito em julgado, deve ser
interrogado, ndo so por constituir meio de prova, mas, também, por ser meio de defesa, constituindo a sua
falta em nulidade.
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